
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA PRESIDENTE DO SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL

O  MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,  pela  Vice-Procuradora-Geral  da

República, no uso de suas atribuições, vem à presença de Vossa Excelência,

em atenção ao disposto nos artigos 129, inciso VIII, da Constituição Federal1,

e 21, do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal2, promover 

INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO

para apuração dos fatos veiculados nesta Representação Criminal, por meio

da  qual  a  Câmara  dos  Deputados,  representada  por  seu  Presidente,

encaminha  notitia  criminis em  face  de  TODOS OS DIRETORES E DEMAIS

RESPONSÁVEIS DA GOOGLE BRASIL E TELEGRAM BRASIL que tenham participado

da campanha contra o Projeto de Lei n. 2.630/2020, conforme os fatos a seguir

descritos e que traduzem potencialidade delitiva.

1  Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: 
(…) 
VIII - requisitar diligências investigatórias e a instauração de inquérito policial, indicados os fundamentos jurídicos de 
suas manifestações processuais;

2 Art. 21. São atribuições do Relator: 
(…) 
XV – determinar a instauração de inquérito a pedido do Procurador-Geral da República, da autoridade policial ou do 
ofendido, bem como o seu arquivamento, quando o requerer o Procurador-Geral da República.
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A  Câmara  dos  Deputados,  representada  formalmente  por  seu

Presidente  Arthur  Lira,  encaminhou  à  Procuradoria-Geral  da  República

notícia-crime,  na qual  consta  que a Google Brasil  e  a  Telegram Brasil  têm

realizado contundente e abusiva ação contra a aprovação do Projeto de Lei n.

2.630/2020.

Esclarece que os representados visam a resguardar seus interesses

econômicos  e  “têm  lançado  mão  de  toda  sorte  de  artifícios  em  uma  sórdida

campanha  de  desinformação,  manipulação  e  intimidação,  aproveitando-se  de  sua

posição hegemônica no mercado”3.

Destaca que foi realizado um estudo pelo Laboratório de Estudos,

de Internet e Mídia Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro, por

meio do qual  concluíram que as  “plataformas  estão  usando  todos  os  recursos

possíveis para impedir a aprovação do PL 2630 porque o que está em jogo são os

bilhões arrecadados com publicidade digital que atualmente não possuem nenhuma

regra, restrição ou obrigação de transparência, deixando anunciantes e consumidores

vulneráveis aos seus interesses econômicos”4. 

3 Fl. 2 da representação.
4 Fl. 3 da representação.
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O mencionado estudo sugere que a  “Google vem se aproveitando de

sua posição de liderança no mercado de buscas para propagar suas ideias e influenciar

negativamente  a  percepção  dos  usuários  sobre  o  projeto  de  lei  em  prol  de  seus

interesses comerciais, o que pode configurar abuso de poder econômico”5.

Relata  que,  no dia  1º  de maio de 2023,  na sua página inicial  de

buscas, a Google Brasil disponibilizou um link com o seguinte texto: “o PL das

fake news pode aumentar a confusão sobre o que é verdade ou mentira no Brasil”. 

Informa que tal link remete a uma matéria assinada pelo Diretor de

Relações  Governamentais  e  Políticas  Públicas  da  Google  Brasil,  Senhor

Marcelo  Lacerda,  na  qual  ele  teria:  (a)  afirmado  falsamente  que  o  PL  n.

2.630/2020 aumenta a desinformação e busca proteger quem a produz;  (b)

conclama a necessidade de “melhorar o texto do projeto de lei”, disponibilizando

novo link que remete ao Portal da Câmara dos Deputados, com o intuito de

pressionar  os  Parlamentares;  e  (c) publicado  uma  segunda  reportagem

intitulada: “Saiba como o PL 2630 pode piorar a sua internet”.

Aduz que a Telegram Brasil, por sua vez, no dia 9 de maio de 2023,

publicou em sua conta no Twitter, bem como disparou mensagem em massa

5 Fl. 3 da representação.
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aos seus milhões de usuários,  “atacando contundentemente o PL n. 2.630/2020,

com informações falsas e distorcidas”. 

Confira-se o teor de ambas:
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As  referidas  publicações  da  Telegram  remetem  a  um  link  com

acesso direto à seguinte mensagem:

Telegram Brasil  ✔

A democracia está sob ataque no Brasil. A Câmara dos Deputados deverá
votar em breve o PL 2630/2020, que foi alterado recentemente para incluir
mais de 20 artigos completamente novos que nunca foram amplamente
debatidos.  Veja como esse  projeto de  lei  matará  a internet  moderna se
aprovado  com a  redação  atual.  Caso  seja  aprovado,  empresas  como  o
Telegram podem ter que deixar de prestar serviços no Brasil. 

Concede Poderes de Censura ao Governo 

Esse projeto de lei permite que o governo limite o que pode ser dito online
ao forçar os aplicativos a removerem proativamente fatos ou opiniões que
ele considera "inaceitáveis" [1] e suspenda qualquer serviço de internet –
sem uma ordem judicial. [2] 
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Por exemplo, o Ministro da Justiça requisitou recentemente a certificação
contra  o  Telegram,  alegando  que  o  aplicativo  “não  respondeu  a  uma
solicitação” – antes  mesmo da solicitação ser  feita .  Se o PL 2630/2020
estivesse  em  vigor,  o  governo  poderia  ter  bloqueado  imediatamente  o
aplicativo como “medida preventiva” até que o Telegram provasse que
não violou nenhuma lei. 

Transfere Poderes Judiciais Aos Aplicativos 

Esse projeto de lei torna as plataformas digitais responsáveis por decidir
qual conteúdo é “ilegal” em vez dos tribunais – e fornece configurações
amplas de conteúdo ilegal. [3] 

Para evitar multas, as plataformas escolherão remover quaisquer opiniões
relacionadas a controvérsias mantidas, especialmente fornecidas que não
estão à visão de qualquer governo atualmente no poder, o que coloca a
democracia diretamente em risco 

Cria um Sistema de Vigilância Permanente

O projeto de lei exige que as plataformas monitorem as comunicações e
informem as autoridades policiais em caso de suspeita de que um crime
tenha ocorrido ou possa ocorrer no futuro. [4] 

Isso cria um sistema de vigilância permanente, semelhante ao de países
com regimes antidemocráticos. 

É Desnecessário

O Brasil já possui leis para lidar com as atividades criminosas que esse
projeto de lei pretende abranger (incluindo ataques à democracia). O novo
projeto de lei visa burlar essa estrutura legal, permitindo que uma única
entidade  administrativa  regule  o  discurso  sem  supervisão  judicial
independente e prévia. [5] 

E Mais! 

Isso apenas toca a superfície do motivo pelo qual esse novo projeto de lei é
perigoso. É por isso que Google , Meta e outros se uniram para mostrar ao
Congresso Nacional do Brasil a razão pela qual o projeto de lei precisa ser
reescrito – mas isso não será possível sem a sua ajuda. 
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O Que Você Pode Fazer Para Mudar Isso 

Você pode falar  com seu deputado  aqui ou nas redes  sociais  hoje.  Os
brasileiros merecem uma internet livre e um futuro livre.” 

Tal como a Google Brasil, a Telegram Brasil fomenta seus usuários a

pressionarem os congressistas, ao disponibilizar  link (a palavra “aqui”) que

remete diretamente ao Portal da Câmara dos Deputados.

Relata que, em decorrência da campanha de desinformação levada

a  cabo  pelas  big  techs  e  a  replicação  em  massa  das  mensagens  por  seus

usuários, houve uma sobrecarga considerável nos serviços de TI da Câmara

dos Deputados, com a ocorrência de instabilidade no portal e nos principais

sistemas  de  apoio  aos  trabalhos  legislativos,  como o  Infoleg,  inscrição  de

oradores  e  apresentação  de  proposições,  o  que  afetou  adversamente  os

trabalhos legislativos. 

Menciona que o Ministério Público Federal,  no bojo do Inquérito

Civil Público n.  1.34.001.009969/2021-35, requereu à empresa Meta a lista de

anúncios contratados pela Google alusivos ao PL n. 2.630/2020, com dados

sobre custo e alcance, bem como instou a Google Brasil a: 

a) Prestar informações detalhadas sobre ter privilegiado nas buscas links
contrários ao projeto de lei,  inclusive de sites conhecidos por propagar
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

fake  news,  como  revelaram  o  jornal  Folha  de  S.Paulo  e  o  laboratório
NetLab, da UFRJ. 

b) Informar quais anúncios contrários ao PL 2630 realizou, quanto investiu
e quantos usuários conseguiu impactar com publicidade no Facebook e no
Instagram, redes controladas pela Meta. 

c)  Especificar  quais  critérios  usou  para  escolher  os  links  com  mais
destaque  exibidos  para  os  usuários  que  buscaram  por  "PL  2630"  no
Google.

d)  Especificar  quais  critérios  usou  para  escolher  os  links  com  mais
destaque  exibidos  para  os  usuários  que  buscaram  por  "PL  2630"  no
YouTube,  informando  também  quais  desses  resultados  foram
impulsionados.

e) Informar por que enviou um alerta contra o projeto de lei para todos os
criadores de conteúdo do YouTube Studio, apresentando a documentação
interna que levou à tomada de decisão. 

Registra que:

O  intento  dos  representados  é,  aproveitando-se  de  suas  posições
privilegiadas, incutir nos consumidores de seus conteúdos a falsa ideia de
que  o  projeto  de  lei  em  apreço  é  prejudicial  ao  Brasil  e  está  em
descompasso com os valores insculpidos na Constituição de 1988, quando,
na realidade, as preocupações que orientam o agir dos representados é de
ordem meramente econômica. 

Concluiu,  por  fim,  que  as  condutas  noticiadas  ameaçam  a

Democracia e o Estado Democrático de Direito e podem configurar a prática

dos  crimes  previstos  nos  arts.  359-L  do  Código  Penal  (crime  contra  as

Instituições  Democráticas);  67  e  68  da  Lei  n.  8.078/1990  (crimes  contra  a
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Ordem Consumerista); 4º, I, e 7º, VII, da Lei n. 8.137/1990 (crimes contra a

Economia e as Relações de Consumo), dentre outros a serem analisados pelo

órgão ministerial. 

O cenário fático narrado aponta para a existência de elementos de

informações mínimos da prática de conduta delituosa que fundamentam a

possibilidade  de  instauração  de  procedimento  de  investigação  sob  a

supervisão do Supremo Tribunal Federal, a exemplo do que ocorre em caso

similar sob apuração desta Corte no Inquérito n. 4.874.

Nesse cenário, é relevante esclarecer as circunstâncias das condutas

noticiadas pela Câmara dos Deputados, representada por seu Presidente.

Em face do exposto, a PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA, com o

objetivo de preparar e embasar o juízo de propositura, ou não, da ação penal

respectiva, indica, desde já, como diligências iniciais, sem prejuízo de outras

que se reputarem úteis à elucidação dos fatos, a serem cumpridas pela Polícia

Federal, mediante autorização de Vossa Excelência:

1)  a autuação desta petição e dos documentos que a instrui,

com  a  livre  distribuição a um  dos  integrantes  da  Suprema

Corte;

9

D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
v
i
a
 
T
o
k
e
n
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
p
o
r
 
L
I
N
D
O
R
A
 
M
A
R
I
A
 
A
R
A
U
J
O
,
 
e
m
 
1
0
/
0
5
/
2
0
2
3
 
1
4
:
2
0
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
6
1
0
d
b
7
e
8
.
0
5
e
4
9
3
8
d
.
8
c
3
0
1
c
a
1
.
9
1
1
5
e
6
b
4



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA

2) a preservação, extração e juntada, mediante elaboração de

laudo pericial, de todas as postagens, publicações e mensagens

mencionadas no bojo desta notitia criminis;

3) a identificação e oitiva dos representados; 

4)  a  juntada de  cópia  integral  do  Inquérito  Civil  Público n.

1.34.001.009969/2021-35.

No  aguardo  da  abertura  do  inquérito,  e  na  certeza  da  máxima

diligência  da  autoridade  policial,  o  Ministério  Público  Federal  fica  em

prontidão para dar ao feito seu impulso regular.

Brasília, data da assinatura digital.

Lindôra Maria Araujo
Vice-Procuradora-Geral da República

Assinado digitalmente
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